
 

Ofício nº 211/PRES/2021 
Brasília, 15 de outubro de 2021. 

 
A Sua Excelência o Senhor  
DEPUTADO ARTHUR LIRA 
Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 
Assunto: Retorno às atividades presenciais na Câmara dos Deputados. 
 
 

Senhor Presidente, 
 
Ao cumprimentá-lo, o Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo 

Federal e do Tribunal de Contas da União - Sindilegis vem, uma vez mais, manifestar 

preocupação acerca do retorno integral às atividades presenciais na Câmara dos 

Deputados no dia 18 de outubro deste ano, conforme anunciado por Vossa Excelência 

no dia 20 de setembro, especialmente no momento em que o Distrito Federal, na 

contramão do verificado no restante do País, enfrenta novamente o crescimento da 

taxa de transmissão da Covid-191. 

Apesar do avanço da vacinação, a taxa, utilizada mundialmente para 

medir o perfil de uma doença quanto à sua disseminação na população2, chegou a 

1,08 na terça-feira (12/10), de acordo com o boletim epidemiológico da Secretaria de 

Saúde3. Isso significa que 100 pessoas infectadas transmitiriam a Covid-19 para 

outras 108 – número muito superior ao índice nacional registrado pelo Imperial 

College, de 0,60. A taxa registrada no DF indica contágio descontrolado e supera a 

de, pelo menos, 65 dos 75 países monitorados pela universidade britânica, incluindo 

países como a Índia, Venezuela, Afeganistão, Bangladesh e Etiópia4. 

Especialistas atribuem o avanço da doença no DF a uma série de 

fatores. Entre eles, figuram justamente o aumento das atividades presenciais de 

                                                     
1 https://saude.estadao.com.br/noticias/geral,por-que-a-transmissao-da-covid-no-distrito-federal-cresceu-
enquanto-diminuiu-no-resto-do-pais,70003869300 
2 https://coronavirus.saude.mg.gov.br/blog/81-taxa-de-mortalidade-da-covid-19 
3 chrome-
extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/viewer.html?pdfurl=https%3A%2F%2Fwww.saude.df.gov.br%2
Fwp-conteudo%2Fuploads%2F2020%2F03%2FBoletim_Covid_589.pdf&clen=748247&chunk=true 
4 https://www.metropoles.com/brasil/covid-19-taxa-de-transmissao-no-brasil-e-a-6a-menor-entre-75-paises 



 

trabalho e a intensa circulação de pessoas de todos os estados devido à centralização 

político-administrativa na capital. Somam-se a isso a diminuição da eficácia das 

vacinas em pessoas idosas, a disseminação da variante Delta e o relaxamento dos 

protocolos sanitários e das medidas restritivas. Em entrevista ao jornal O Estado de 

S. Paulo, o pesquisador da Fiocruz e coordenador do InfoGripe, Marcelo Gomes, 

explica que "Tem um fator muito particular em Brasília que a torna muito exposta ao 

que está acontecendo nas outras localidades. (...) O Rio de Janeiro teve um avanço 

muito forte da Delta. Isso, consequentemente, faz com que o Distrito Federal 

dificilmente consiga caminhar num cenário distinto. Se está se espalhando lá, ou em 

São Paulo, para o DF transborda muito rapidamente. Temos um fluxo intenso, diário, 

de pessoas indo e vindo de Brasília para todo o País”5.  

A situação é ainda mais grave na Câmara dos Deputados, que conta 

atualmente com exatos 18.500 colaboradores6, entre parlamentares, servidores 

efetivos, comissionados, estagiários e terceirizados, que transitam semanalmente por 

todos os estados brasileiros, como destaca Gomes, e ambientes fechados como 

aviões e aeroportos, que propiciam aglomerações e, consequentemente, o contágio. 

Além disso, a maior parte dos ambientes da Casa não contam com ventilação 

adequada, tampouco com espaço suficiente para a manutenção do distanciamento 

necessário entre as pessoas. O retorno integral às atividades presenciais, nestas 

condições, é extremamente temerário, especialmente no momento em que a Casa 

recebe o intenso fluxo de prefeitos e assessores que têm visitado os gabinetes em 

busca de emendas no Orçamento de 2022. O risco se comprova diante dos 

sucessivos surtos de contaminação registrados pelo Departamento Médico da 

Câmara (Demed), conforme divulgado pela imprensa em diversas ocasiões, inclusive 

na última semana pelo jornal Correio Braziliense7. 

Diante do cenário desfavorável e dos fatos apresentados, e tendo em 

vista que até o momento não foi apresentado aos deputados, servidores e demais 

trabalhadores da Casa as orientações a serem observadas para o retorno gradual e 

seguro às atividades presenciais, o Sindilegis, após assembleia geral realizada com 

                                                     
5 https://saude.estadao.com.br/noticias/geral,por-que-a-transmissao-da-covid-no-distrito-federal-cresceu-
enquanto-diminuiu-no-resto-do-pais,70003869300 
6 https://www.camara.leg.br/transparencia/recursos-humanos 
7 https://blogs.correiobraziliense.com.br/denise/novo-surto-de-covid-deve-adiar-sessoes-presenciais-na-
camara/ 



 

a categoria no dia 08/10, certo do compromisso de Vossa Excelência e da Mesa 

Diretora com a saúde pública e a vida de todos os colaboradores da Câmara dos 

Deputados, requer: 

I. O adiamento do retorno integral às atividades presenciais na 

Câmara dos Deputados; 

II. Agendamento de reunião entre o Sindilegis, enquanto 

representante legítimo dos 14.645 servidores da Câmara, e essa 

Presidência, a Primeira-Secretaria e a Diretoria-Geral, para tratar 

e compartilhar as sugestões colhidas na última assembleia geral 

da categoria sobre as seguintes pautas: 

a. Retorno às atividades presenciais; 

b. Regulamentação do teletrabalho; 

c. Gestão por resultado. 

Certos de Vossa atenção, agradecemos. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

Alison Aparecido Martins de Souza 
Presidente 


